CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSA_O DE CONSTITUI(}AO, JUSTICA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE SAUDE, ASSISTENCIA SOCIAL E MEIO AMBIENTE

Parecer conjunto das Comissées acima indicadas ao Projeto de Lei n° 044/2021 —
Autoriza o Poder Executivo a contratar, por tempo determinado, Agente Comunitario de
Saude — Microérea 11 — Urbana, para atender necessidade temporéria de excepcional
interesse publico.

Através do Projeto de Lei n° 044, de 06 de agosto de 2021, o Poder Executivo
Municipal pretende autorizagéo para contratagéo temporaria de 01 (um) cargo de Agente
Comunitario de Salde, nos termos da justificativa anexa a proposigao.

O projeto foi encaminhado pela Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes de Constituigdo, Justica, Redacéo e Cidadania e de Saude, Assisténcia
Social e Meio Ambiente para emissdo de parecer técnico nos termos do disposto no
artigo 58 e 62, do Regimento Interno — Resolugéo n° 003/2018.

Em andlise ao projeto de Lei n° 044/2021 verifica-se que a matéria é da
competéncia Municipal, conforme art. 6°, inc. | e VI, art. 8, inc. |, e art. 54, inc. VI e XI,
da Lei Orgénica do Municipio de Vila Maria, em consonancia com o que dispde o art. 30,
inc. |, da Constituicdo Federal. A Lei n° 1.533/2003, que trata do Regime Juridico dos
Servidores Publicos Municipais, prevé a possibilidade de tais contratagées nos termos
dos artigos 229 a 233. Além disso, considerando o exposto na justificativa ao projeto de
lei vislumbra-se a conveniéncia e o interesse publico da proposicido. Recomenda-se,
contudo, face a quantidade de cargos que ora atuam por contrato temporario, que
0 municipio proceda a abertura de concurso publico para suprir as vagas o mais
breve possivel, em atengéo ao que determina a Constituigio Federal.

Dessa forma, no que se refere aos aspectos constitucionais e legais a matéria
esta em condigdes de ser submetida ao plenario, nos termos do § 1°, do art. 111, do
Regimento Interno, pois respeitados os requisitos relativos a competéncia, iniciativa e
legalidade. A técnica legislativa e a redagdo empregada estio adequadas, nos termos da
Lei Complementar n® 95, de 1998.

Assim, face & auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal o
parecer &€ FAVORAVEL a aprovagéo do Projeto de Lei n.° 044/2021.
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